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RESUMO

A fundição de alumínio consome grandes quan-
tidades de energia elétrica e contribui para impul-
sionar a construção de barragens em todo o mundo. 
O Brasil planeja construir dezenas de hidrelétri-
cas na Amazônia brasileira e em países vizinhos. 
Os benefícios são muito menos do que é retrata-
do, em parte, porque a eletricidade é exportada em 
produtos eletrointensivos, como o alumínio, criando 
pouco emprego no Brasil. As barragens afetam per-
versamente as instituições democráticas e as políti-
cas públicas. A exportação de alumínio oferece um 
exemplo de como um repensar do uso da energia é 
necessário como ponto de partida para a revisão da 
política energética. Os impactos de barragens têm 
sido sistematicamente subestimados, incluindo des-
locamento de população e perda de meios de subsis-
tência (especialmente a pesca), perda de biodiversi-
dade e emissões de gases de efeito estufa.

Palavras-chave: indústria de alumínio, 
Amazônia, barragens, política energética, aqueci-
mento global, hidrelétricas, barragens, eletricidade

INTRODUÇÃO

As barragens têm sido construídas na maioria 
dos principais rios dos países industrializados, e a 
combinação da diminuição da disponibilidade de 
locais com potencial hidrelétrico na América do 
Norte e Europa e a diminuçao da tolerância do pú-
blico nessas áreas para aceitar grandes impactos tem 
levado a um deslocamento da atividade de constru-
ção de barragens para os países em desenvolvimento 
(Khagram, 2004). Até 2014, existiam 37.641 barra-
gens do mundo com ≥ 15 m de altura, 36.259, destas 
tendo dados sobre uso, das quais 8.689 eram total ou 
parcialmente para hidreletricidade (ICOLD, 2014). 
Além de um aumento na atividade de construção 
de barragens na China e na região do Himalaia, a 
construção está aumentando e planos para o futuro 
são enormes em áreas tropicais na América Latina, 
África e sudeste da Ásia (e.g., Richter et al., 2010; 
Tollefson, 2011). A fundição de alumínio, uma ati-
vidade que consome grandes quantidades de eletri-
cidade, também se deslocou progressivamente para 
esses locais, inclusive ao Brasil (do Rio, 1996). As 
consequências ambientais e sociais são enormes 
nos locais onde as grandes barragens são constru-
ídas. Exemplos icônicos incluem as barragens de 
Narmada na Índia (Morse et al., 1992; Dai Qing, 
1994; Fisher, 1995), de Três Gargantas na China 

(Fearnside, 1988, 1994) e as barragens planejadas 
Rio Mekong no sudeste da Ásia (Grumbine & Xu, 
2011; Baran et al., 2012). Ignorar ou subestimar 
os impactos na tomada de decisão é, de nenhuma 
maneira, restrito aos países em desenvolvimen-
to, como mostrado pela história da construção de 
barragens nos Estados Unidos (Morgan, 1971). As 
barragens têm benefícios, bem como impactos, mas 
são os grandes impactos que fazem a consideração 
de como a eletricidade é usada um aspecto vital (e 
frequentemente negligenciado) no planejamento e 
tomada de decisão em países tropicais.

As decisões sobre a construção de barragns são 
não apenas influenciadas pelo equilíbrio (ou fal-
ta dele) em relatórios como o Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA), mas também por processos po-
líticos, incluindo a ação de organizações não-go-
vernamentais desde associações populares dos atin-
gidos até organizações internacionais ambientais e 
de direitos humanos. Khagram (2004) revisou os 
papéis desses atores nas decisões sobre barragens 
em vários países em desenvolvimento, mostrando 
as diferenças entre os países com elevados graus de 
democracia e de mobilização social (Índia e Brasil), 
com democracia mas com baixa mobilização (África 
do Sul e Lesoto), pouca democracia mas alta mobi-
lização (Indonésia) e níveis baixos tanto de demo-
cracia como de mobilização (China). É evidente o 
poder dos interesses financeiros e políticos em torno 
de barragens, incluindo interesses transnacionais, 
mesmo onde a sociedade civil é livre e ativa.

O Brasil lançou-se em uma campanha sem pre-
cedentes para construir hidrelétricas na região ama-
zônica (Figura 1). Na Amazônia Legal brasileira 
existiem 15 represas “grandes” (definidas no Brasil 
como > 30 MW de capacidade instalada) com re-
servatórios cheios até maio de 2015. Além disso, há 
outras 37 barragens “grandes” planejadas ou em cons-
trução, incluindo 13 represas ainda não enchidas in-
cluídas no plano de expansão de energia 2012-2021 
(Brasil, MME, 2012, p. 77-78). A retração econômica 
do Brasil, desde esse plano, resultou no alongamento 
dos horizontes temporais para vários desses projetos, 
mas o plano de 2014-2023 ainda inclui 18 represas 
amazônicas na sua lista para contrução em 10 anos 
(Brasil, MME, 2014, p. 80-81). Muitas outras têm 
sido inventariadas (e.g., Brasil, ANA, s/d [C. 2006], 
p. 51-56), incluindo 62 barragens adicionais listadas 
no “Plano 2010” (Brasil, ELETROBRÁS, 1987; ver: 
Fearnside, 1995). Além disso, o Brasil planeja cons-
truir seis hidrelétricas no Peru e uma na Bolívia ao 
longo deste período, principalmente para a exportação 
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de eletricidade para o Brasil (Finer & Jenkins, 2012; 
Wiziack, 2012).

O principal argumento usado para promover 
a energia hidrelétrica como a opção preferencial do 
Brasil para a produção de eletricidade é que as barra-
gens (supostamente) são a opção menos cara em ter-
mos de investimento monetário por kWh da geração. 
No entanto, este argumento é duvidoso porque bar-
ragens quase sempre custam muito mais e levam mais 
tempo para construir do que originalmente se supu-
nha, tornando-as consideravelmente menos atraente 
em termos financeiros do que se pensa quando a deci-
são é tomada. Este é um fenômeno mundial, como foi 
mostrado por uma revisão global recente de centenas 
de projetos hidrelétricos não rentáveis (Ansar et al., 
2014). No Brasil, por exemplo, o custo da barragem 
de Belo Monte já é o dobro do valor que do gover-
no estimativa inicialmente (e.g., Veja, 2013). Além 
do alto custo de barragens em termos de gastos de 
dinheiro, os custos não-monetários sociais e ambien-
tais dessa opção são enormes e têm pouco peso nas 
decisões críticas sobre opções de energia. Muitas das 

barragens planejadas no Brasil estão na Amazônia, 
porque os melhores locais em outras regiões do País 
já foram represados.

O presente trabalho examina os custos e benefí-
cios ambientais e sociais do alumínio primário e revisa 
os impactos de barragens na Amazônia. O trabalho é 
limitado em abordar a relação entre o alumínio e bar-
ragens da Amazônia e seus impactos; uma reforma 
da política de energia requer resolver muitas outras 
questões necessárias para reduzir o consumo de ener-
gia e para fornecer fontes alternativas de energia elé-
trica. No entanto, a política energética do Brasil pode 
ser dividida e tratada em partes mais manejáveis. Um 
bom lugar para começar é a questão da exportação de 
alumínio. A mudança é melhor alcançada centrando 
a atenção sobre um ou alguns poucos fatores (o alu-
mínio neste caso) e identificando os pontos críticos 
que impedem que os objetivos sociais e ambientais 
sejam alcançados. Esta é uma abordagem no campo 
da ecologia política. 

Figura 1. Principais barragens mencionadas no texto. 1. Itaipu, 2. Manso, 3. Jirau, 4.Santo Antônio, 5. Samuel, 6. Balbina, 7. Petit-Saut, 8. Curuá-Una,  
9. Belo Monte, 10. Babaquara, 11. Tucuruí, 12. Marabá, 13. Serra Quebrada, 14. Santa Isabel, 15. Estreito, 16. Serra da Mesa.
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Em uma revisão sobre a ecologia política das 
grandes barragens, Nüsser (2003) concluiu que a 
indústria de alumínio é “intimamente vinculado ao 
lobby de construção de barragens”. As questões em 
torno da indústria de alumínio na Amazônia bra-
sileira também são essenciais para outras áreas de 
pesquisa. Paul Ciccantell aplicou tanto a aborda-
gem construcionista social da sociologia ambiental 
(Ciccantell, 1999a) como o novo materialismo his-
tórico (que combina métodos da sociologia ambien-
tal, da sociologia do desenvolvimento e da avaliação 
do impacto social) para interpretar o papel destes 
desenvolvimentos na globalização. Ele concluiu que 
“a incorporação da Amazônia através da indústria 
da alumínio é um caso chave de desenvolvimento 
baseada em matérias-primas na era da globalização” 
(Ciccantell, 1999b, p. 177). A distribuição altamen-
te desigual dos impactos e benefícios do alumínio 
da Amazônia levanta questões de justiça ambiental; 
preocupações deste tipo têm sido mostradas para 
serem importantes em levar a mudanças tanto no 
nível do indivíduo como da sociedade (e.g., Reese 
& Jacob, 2015).

O alumínio e as hidrelétricas se encaixam no pa-
radigma da “maldição dos recursos naturais”, que é 
mais conhecido para o caso da mineração, mas que 
também se aplica a outras formas de desenvolvimen-
to onde indústrias intensivas extraem valiosos recur-
sos naturais. O aparente paradoxo dos países com as 
maiores riquezas minerais terem as incidências mais 
altas de pobreza e os índices mais baixos de bem-estar 
social é uma generalização bem conhecida e robus-
ta. Quanto maior a porcentagem do produto interno 
bruto de um país é derivado da extração de minerais, 
maior a sua pobreza (e.g., Sachs & Warner, 1995; 
Ross, 2001; Weber-Fahr, 2002; Pegg, 2003; Rich, 
2013). Vários fatores contribuem para a explicação 
deste fenômeno (Collier, 2007, p. 38-52). Uma é a 
“doença holandesa”, nomeada após eventos na dé-
cada de 1960 quando o advento das receitas de gás 
do Mar do Norte teve o resultado irônico de piora 
no emprego e no bem-estar geral da Holanda. Isto 
era porque a receita dos recursos naturais causou a 
moeda do país a ficar mais forte, tornando antieconô-
micas as indústrias de manufatura e outras geradoras 
de emprego que anteriormente tinham sustentado a 
economia. Outro fator é a volatilidade dos preços das 
commodities extrativas, levando a efeitos que prejudi-
cam a governança e as instituições democráticas tanto 
durante a fase de boom como na queda. Outro fator 
levando a degradação da governança, e o consequente 

impacto sobre os pobres, é a tendência da extração 
de recursos para gerar riqueza para as grandes em-
presas ou indivíduos ricos. Esta distribuição afeta o 
financiamento dos governos centrais, tanto através da 
tributação como através de contribuições mais diretas 
aos dirigentes políticos por meio de doações eleitorais 
e/ou corrupção. Esses líderes, então, tornam-se mais 
sensíveis às demandas de seus benfeitores do que aos 
interesses da população em geral. A exploração de 
centrais hidrelétricas se encaixa nesse paradigma, em-
bora, no caso do Brasil, a eletricidade exportada em 
alumínio é apenas uma parte de uma mudança mais 
ampla na economia do País, com a manufatura sen-
do cada vez mais eclipsada por commodities primárias 
como soja e minério de ferro. Barragens são constru-
ídas por grandes empresas, produzem muito pouco 
emprego após a fase de construção (especialmente se 
a energia é usada para o alumínio) e as empresas de 
construção de barragens representam grandes doado-
res para os líderes políticos (como no caso do Brasil: 
consulte a seção sobre “O papel da corrupção”).

O objetivo principal deste trabalho é examinar 
os custos e benefícios sociais e ambientais da pro-
dução de alumínio primário e analisar os impactos 
das barragens na Amazônia. Os pesados impactos 
ambientais e sociais de barragens fazem com que 
exportar eletricidade na forma de alumínio seja uma 
escolha ruim para o desenvolvimento.

Custos e benefícios do alumínio

O alumínio e a construção de barragens

No Plano de Expansão de Energia 2011-2020, 
o governo brasileiro justifica-se destes planos ambi-
ciosos no pressuposto de que o produto interno bru-
to (PIB) do país vai crescer em 5% ao ano durante 
o período, e a demanda por eletricidade aumentará 
no mesmo rítmo (Brasil, MME, 2011, p. 17 & 29). 
Em deferência a um inegável abrandamento eco-
nômico, o plano de 2012-2021 revisou a taxa anual 
para 4,4% para o período 2012-2016, mas manteve a 
taxa de 5% depois disso (Brasil, MME, 2012, p. 21). 
Em qualquer caso, manter estas taxas conduziria a 
uma astronômica demanda por eletricidade dentro 
de alguns anos como uma simples consequência da 
matemática de crescimento exponencial. Há muito 
espaço para questionar tanto o realismo destes pres-
supostos (e.g., Costa, 2012) e a sabedoria de compo-
nentes importantes do crescimento futuro presumi-
do, particularmente a exportação de commodities de 
consumo intensivo de energia, como o alumínio. O 
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pressuposto é que o governo deveria correr para pro-
duzir eletricidade para fornecer qualquer quantidade 
de energia que o mercado “demanda” sem questionar 
se esses usos são benéficos para a sociedade brasilei-
ra. Esta demanda é cada vez mais moldada pelas ex-
portações para mercados globais (Bermann, 2012c). 
No caso de alumínio primário, o insumo chave é 
a eletricidade ao invés de minérios ou mão-de-o-
bra. Em um painel de discussão no 4º Congresso 
Internacional do Alumínio, em São Paulo em 2010, 
o Presidente da Alcoa América Latina e Caribe afir-
mou que a eletricidade representa 50% dos custos de 
produção total em Barcarena e São Luis (Highbeam 
Business, 2010). Em 1989, a eletricidade represen-
tava 35% dos custos operacionais para fundição de 
alumínio primário no Brasil, enquanto mão-de-obra 
representou 10% dos cusos (E.U.A., DOE, 1997, p. 
16). As despesas com energia elétrica e a sua pro-
porção do custo total dependem muito da tarifa 
cobrada pela electricidade, que varia em diferentes 
locais e períodos históricos, mas invariavelmente é 
subsidiada. Se a tarifa fosse a mesma que é cobrada 
aos consumidores residenciais, por exemplo, a ele-
tricidade representaria uma proporção muito maior 
das despesas. As tarifas em contratos com empresas 
de alumínio têm sido condicionadas ao preço inter-
nacional do alumínio em grande parte do mundo, 
inclusive no Brasil (e.g., Brasil, MME, 1979). Isso 
cria uma situação perversa, onde o preço determi-
na o custo, ao invés de o inverso (Burns, 2013). O 
resultado é o padrão de pesados subsídios e preços 
artificialmente baixos de alumínio e de eletricidade.

Em 2004 uma grande concessão de preço expi-
rou: a concessão durante 20 anos (1984-2004) dada 
à Albrás (uma companhia composta por 33 empre-
sas japonesas mais a Companhia Vale do Rio Doce 
– uma empresa de mineração do governo brasilei-
ro que foi privatizada em 1997). A concessão tinha 
definido o preço da eletricidade, tal que o custo da 
energia consumida em fundição não excedesse 20% 
do preço internacional do alumínio (Brasil, MME, 
1979), ou apenas um sexto do que pagaram os con-
sumidores residenciais e um terço a metade do custo 
de geração da energia (Fearnside, 1999). A expiração 
da concessão era uma oportunidade para o Brasil se 
livrar deste dreno dos seus recursos energéticos ou 
para cobrar um preço que iria recuperar o custo total 
e fornecer um retorno razoável ao Brasil. Em vez 
disso, outra concessão de 20 anos foi concedida a 
preços altamente subsidiados que os proprietários 

da fábrica estavam confiantes iam assegurar a conti-
nudade de alta rentabilidade (Vale, 2004).

Os lingotes de alumínio representam a energia 
elétrica em uma forma que pode ser carregada em 
um navio e levado embora. Muitas outras partes do 
mundo preferem importar os lingotes do que produ-
zi-los em casa porque gerar grandes quantidades de 
eletricidade necessária para fundir o alumínio teriam 
grandes impactos sociais e ambientais (Switkes, 
2005; Müller-Plantenberg, 2006). A fundição em 
si também tem múltiplos impactos, tais como vá-
rios tipos de cânceres ocupacionais e outras doen-
ças (Norseth, 1995). Impactos sociais podem ser 
substanciais, como no caso da usino da Albrás, em 
Barcarena, Pará (Coelho et al., 2004; Monteiro & 
Monteiro, 2007). Essencialmente, os países que im-
portam lingotes de alumínio ou produtos (incluindo 
produtos parcialmente transformados como barras 
e chapas) estão exportando o impacto ambiental e 
social destes produtos para lugares como o Brasil. 
O governo brasileiro vê a combinação de jazidas de 
bauxita e rios capazes de produzir energia hidrelétri-
ca como uma oportunidade para explorar uma van-
tagem competitiva na exportação de alumínio (de 
Andrade et al., 2001; Ciccantell, 2005). A pergunta 
é se isto representa uma escolha sábia.

Enquanto as represas sendo construídas pelo 
governo brasileiro produzem energia que é compra-
da por usinas de alumínio (com tarifas subsidiadas), 
a “autoprodução”, ou a construção e a operação de 
barragens por empresas de alumínio, também está 
aumentando (e.g., Bermann, 2004).  Barragens para 
autoprodução na Amazônia brasileira estão listadas 
na Tabela 1. Nota-se que as cifras oficiais para pes-
soas afetadas (International Rivers, 2012) podem ser 
significativamente subestimadas, especialmente para 
a represa de Santa Isabel (Mougeot, 1990, p. 98).

Com exceção de casos onde barragens são cons-
truídas e possuídas pelas próprias empresas de alu-
mínio, a associação entre barragens específicas e a 
fundição de alumínio é cada vez mais tênue, sendo 

Tabela 1. Barragens para autoprodução de alumínio na Amazônia Brasileira

Barragem Rio Situação
Pessoas 

atingidas*
Observação

Estreito Tocantins Existente 5.937
Parcialmente para 

autoprodução
Serra Quebrada Tocantins Planejada 14.000
Santa Isabel Araguaia Planejada 2.378

*Fonte: International Rivers (2012).
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que a eletricidade no Brasil tem se tornado pro-
gressivamente mais integrada desde a criação do 
Sistema Interligado Nacional (SIN) em 1995. Todos 
os estados brasileiros deveriam estar conectados ao 
SIN até o final de 2015, embora a data para finali-
zar as linhas de transmissão para o último estado, a 
Roraima, vem sendo sucessivamente adiada. A hi-
drelétrica de Tucuruí, que bloqueou o Rio Tocantins 
em 1984, fornece um exemplo de uma barragem 
construída principalmente para alumínio (Pinto, 
1997; Fearnside, 1999, 2001). Em 1989, 49,9% de 
toda a eletricidade consumida no Estado do Pará 
foi para as usinas de Albrás em Barcarena (Brasil, 
ELETRONORTE, 1987). Além de uma linha de 
transmissão direta de Tucuruí para Barcarena tam-
bém tem uma linha direta para a fábrica de Alumar 
em São Luis, no Estado do Maranhão. Hoje, as no-
vas barragens ligadas ao SIN fornecem energia para 
uma enorme rede nacional, que fornece eletricidade 
para usinas de alumínio em vários locais. Um resul-
tado do advento do SIN é que os proponentes das 
hidrelétricas podem sempre alegar que a energia vai 
para as casas do povo brasileiro. Em 2008, o setor 
residencial representou apenas 22,3% do uso da 
eletricidade do Brasil, enquanto a indústria pesada 
(incluindo alumínio) foi responsável por 28,6%, a 
indústria leve 17,4%, o comércio e serviços 14,6%, 
governo 8.0%, energia 4,3%, agricultura 4,3%, mi-
neração 2,6% e transporte 0,4% (Bermann, 2012a). 
O fato é que a eletricidade usada do SIN por empre-
sas de alumínio é mais do que a geração de qualquer 
uma das barragens planejadas na região amazônica.

Em 2007, o consumo total de eletricidade no 
Brasil foi de 412,1 TWh (Brasil, MME, 2009, p. 26), 
enquanto o uso de alumínio primário foi de 25,13 
TWh (ABAL, 2008, p. 48), ou 6,1% do total. Além 
de alumínio primário (lingotes), uma forma crescente 
de exportação é como chapas ou barras. É claro que o 
País também usa grandes quantidades de energia para 
outros fins. A explosão das represas amazônicas clara-
mente não é impulsionada por alumínio sozinho, e é 
necessária uma ampla reforma das políticas de ener-
gia do País. Não obstante, o alumínio primário se des-
taca pelos altos impactos deste produto e pelos seus 
parcos benefícios para o Brasil. A possibilidade de ex-
pansão em grande escala das exportações de alumínio 
é real, uma vez que a demanda mundial por alumínio 
primário é esperada aumentar enormemente nas pró-
ximas décadas (Bergsdal et al., 2004). Ao contrário de 
produtos finais, com consumidores finais no Brasil, 
a demanda potencial global é essencialmente infinita 

do ponto de vista de qualquer dado país, mesmo um 
país tão rico em recursos energéticos como o Brasil. 
Em outras palavras, não há nenhum ponto de parada 
natural onde a pressa do Brasil para construir cada 
vez mais barragens seria interrompida por falta de 
mercados para o alumínio e outros produtos eletroin-
tensivos. Decisões críticas, tais como quais os tipos de 
produto o País deve exportar e se deve construir deze-
nas de barragens na Amazônia, precisam ser feitas de 
forma racional e democrática, ao invés de ser entregue 
para a “mão invisível” da economia global. 

O Alumínio e os retornos econômicos

O alumínio exportado é isento do principal im-
posto do Brasil--o imposto sobre circulação de mer-
cadorias e serviços (ICMS). Este é um resultado da 
“Lei Kandir” (lei complementar n.º 67/1996). Sendo 
que a fundição de alumínio localizada na Amazônia 
é quase que exclusivamente para exportação, as usi-
nas pagam pouco imposto, enquanto as usinas no 
resto do País, que abastecem principalmente indús-
trias de transformação para consumo doméstico, 
pagam muito mais. As taxas de imposto “nominais” 
cobradas das usinas amazônicas de Albrás e Alumar 
são estimadas em 18% e 13% da receita bruta, res-
pectivamente, mas o imposto “efetivo” pago (após 
descontar incentivos fiscais e outros benefícios) é 
de apenas 8% em ambos os casos (Cardoso et al., 
2011, p. 70). Por outro lado, a Companhia Brasileira 
de Alumínio (CBA), localizada nos Estados de São 
Paulo e Minas Gerais, vende 71% da sua produção 
no mercado interno; sua taxa nominal de imposto de 
21% é apenas ligeiramente reduzida para 20% como 
taxa efetiva (Cardoso et al., 2011, p. 71).

O Brasil exportou 404.848 t de lingotes de alu-
mínio em 2013, valendo US$ 789,9 milhões (ABAL, 
2014, p. 25 & 27). Com uma tributação efetiva de 
8%, isto gerou apenas US$ 63,2 milhões em receitas 
para o governo brasileiro – uma quantidade minús-
cula em comparação com o custo financeiro e os da-
nos infligidos pelas hidrelétricas que estão por trás 
da indústria.

As importações brasileiras de alumínio têm au-
mentado, incluindo produtos intermediários, tais 
como chapas e hastes (Tabela 2). Parte da oferta 
de lingotes e outras formas sem transformação de 
alumínio para indústrias de transformação na re-
gião sudeste do Brasil vem de importações, prin-
cipalmente da Argentina. Estas importações re-
presentam 12,6% do alumínio primário que não é 
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exportado em forma bruta (Tabela 2). Ao contrário 
das usinas de fundição no sudeste do Brasil, as usi-
nas na Amazônia são dedicadas para exportação; o 
principal destino para lingotes é o Japão.

O consumo doméstico de alumínio tem subido 
no Brasil desde 2004, aproximadamente chegando ao 
dobro em 2013, e a indústria espera aumentar ainda 
mais até 2020 (Massarente et al., 2013, p. 4). As ex-
portações continuam a ser dominadas por lingotes e 
outros produtos sem transformação: 80,8% do peso 
exportado são nesta forma, enquanto outras 12,3% 
são em produtos semi-acabados e apenas 6,9% são 
em produtos manufaturados (Tabela 2). O impacto 
das barragens hidrelétricas que sustentam essas ex-
portações é proporcional ao peso do alumínio ex-
portado, não ao seu valor. A maior parte do valor das 

exportações é, também, representada por alumínio 
não transformado: 58,9% do total (Tabela 2).

O alumínio e o emprego 

O Presidente da Associação Brasileira do 
Alumínio (ABAL) elogia a produção de alumínio e 
hidrelétricas “para o crescimento do Brasil” (Azevedo, 
2011). A implicação de que a fundição de alumínio 
primário esteja contribuindo para o alívio da pobre-
za e do desemprego no Brasil é enganador porque o 
custo de produzir os poucos empregos que são criados 
pelo alumínio primário significa sacrificar a oportu-
nidade para o Brasil usar seus recursos financeiros e 
energéticos em outras maneiras mais benéficas. O em-
prego é mínimo na produção de alumínio primário. 
Em 2013, fundições brasileiras usaram 19.852 GWh 
de energia elétrica e sustentaram 28.928 empregos 

Tabela 2. Alumínio no Brasil em 2013(a)

Produção 
(peso em 
1.000 t)

Importações 
(peso em 
1.000 t)

Consumo 
(peso em 
1.000 t)

Exportações

Valor  
(US$ milhões)

Preço 
(US$/t)

Por cento 
do peso 

exportado

Por cento 
do valor 

exportado

Sem transformação de metal

Lingotes 1.304,3 50,3 404,8 789,9 1.951,00 76,4 55,4

Ligas 79,5 15,1 34,7 2.292,71 2,9 2,4

Sucata 470,7 39,3 8,1 15,2 1.879,66 1,5 1,1

Subtotal 1.775,0 169,1 12,6 428,0 839,7 1.961,73 80,8 58,9

Produtos semi-manufacturados

Chapas 542,9 78,5 579,7 42,3 125,9 2.977,75 8,0 8,8

Cabos e hastes 140 2,8 134,8 6,7 16,3 2.433,01 1,3 1,1

Folhas 87,2 22,2 93,8 16,3 64,4 3.940,05 3,1 4,5

Subtotal 770,1 103,6 808,3 65,3 206,6 3.162,60 12,3 14,5

Produtos fabricados

Produtos extrudados 357,8 17,3 367,5 7,2 51,6 7.209,96 1,4 3,6

Em pó 33,8 0,4 34,0 0,2 0,7 4.416,56 0,03 0,05

Produtos de uso doméstico 42,0 5,4 40,8 6,5 52,3 7.986,96 1,2 3,7

Peças fundidas 223,9 230,9 9,6 173,8 18.032,71 1,8 12,2

Outros 25,3 31,4 31,0 13,0 100,5 7.755,43 2,4 7,1

Subtotal 682,8 54,5 704,2 36,5 378,9 10.391,42 6,9 26,6

Usos destrutivos 40.8 40,8

Totais (c) 332,9 1512,5 (d) 529,9 1.425,2 2.689,37 100,0 100,0

(a) Fonte: ABAL, 2014: produção (p. 13 & 30), importações (p. 21), exportações (p. 27), consumo (p. 30).
(b) Produção deduzida a partir de consumo, exportações e importações.
(c) Observe-se que essa produção não pode ser totalizada, sendo que produtos na categoria de semi-manufacturados são feitos de metal sem transformação, e aqueles na 
 categoria de fabricados são feitos a partir das duas categorias anteriores.
(d) Isto é o consumo total dado pela ABAL, que representa a soma dos subtotais para produtos semi-manufacturados e manufaturados. No entanto, isso provavelmente inclui 
 alguma dupla contagem, porque alguns produtos fabricados são feitos de produtos semi-acabados.
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diretos (ABAL, 2014, p. 10 & 34). Isto representa 
apenas 1,46 empregos por GWh de eletricidade, va-
lor até inferior aos 2,7 empregos/GWh calculado por 
Bermann e Martins (2000, p. 90).

A construção de Belo Monte envolve dos custos 
monetários estimados, totalizando mais que R$ 40 
bilhões [aproximadamente US$ 20 bilhões na época 
das estimativas]. Isto é o custo R$ 30 bilhões esti-
mado pelas empresas de construção em 2010 para 
a represa em si, mais os R$ 5 bilhões contratados 
em 2014 para a primeira linha de transmissão e R$ 
7,7 bilhões contratados em 2015 para a segunda li-
nha. No caso de Belo Monte, a escolha não é en-
tre esta barragem ou nada, mas entre investir esta 
quantia de dinheiro em Belo Monte versus investir 
a mesma quantia em outra coisa. O custo da deci-
são de investir em Belo Monte não é apenas uma 
das oportunidades de criação de empregos perdidos, 
mas também os impactos ambientais e sociais signi-
ficativos no Rio Xingu, tanto acima como abaixo da 
barragem (e.g., Santos & Hernandez, 2009).

Os números para emprego apresentados pelo 
Presidente da ABAL são agregados de uma forma 
que torna o alumínio parecer ser melhor do que é. 
Os números apresentados para o emprego mesclam 
os dados do benefíciamento de alumínio primário 
com o emprego em indústrias de “transformação” e 
com os empregos “indiretos” na economia mais am-
pla. O Presidente da ABAL alega que há 350.000 
empregos “diretos e indiretos” (Azevedo, 2011). Isto 
é, aparentemente, uma expansão do que se enten-
de por “indireta” da estimativa para 2009 no quarto 
relatório de sustentabilidade (2010) da ABAL de 
346.000 empregos descrito como “direto, indireto e 
reciclagem” (ABAL, 2011, p. 31). Destes, 130.000 
são “diretos e indiretos” e 216.000 estão em reci-
clagem (ABAL, 2011, p. 17). Particularmente pun-
gente é a inclusão de reciclagem nestes números. O 
Brasil tem algumas das taxas de reciclagem de alu-
mínio mais altas do mundo: 98,2% para reciclagem 
de latas de alumínio (ABAL, 2011, p. 46). Embora 
isso, sem dúvida, seja uma característica positiva, é 
menos um reflexo da consciência verde do que das 
desigualdades econômicas do País: muitas pessoas 
pobres sobrevivem pela recuperação de latas de alu-
mínio jogadas na beira da estrada ou de lixões urba-
nos. Estes postos de trabalho, é claro, ainda estariam 
lá mesmo se nenhum alumínio primário fosse pro-
duzido no Brasil. 

O anuário estatístico da ABAL de 2013 indica 
90.509 postos de trabalho nas indústrias de transfor-
mação, ou seja, três vezes mais do que os 28.928 em-
pregos na fundição de alumínio primário (ABAL, 
2014, p. 10). A ABAL (2014, p. 10) afirma que há 
382.449 empregos “indiretos”. Deve-se reconhecer 
que empregos “indiretos” não podem ser creditados 
ao alumínio, sendo que qualquer outra forma de in-
vestimento também criaria esses empregos quando 
o dinheiro pago em salários se espalha através de co-
munidades do entorno para criar postos de trabalho 
no comércio, serviços, etc. Os empregos indiretos são 
mais ou menos proporcionais ao número de empre-
gos diretos criados, que, no caso de alumínio primá-
rio, é extraordinariamente baixo, tanto em termos de 
empregos por unidade de dinheiro investido na in-
dústria como em termos de empregos por GWh de 
eletricidade consumida (Bermann & Martins, 2000; 
Bermann, 2002; Monteiro & Monteiro, 2007). 

A ABAL alega merecer o crédito pelos benefí-
cios “indiretos” da produção de alumínio, mas não se 
responsabiliza por eventuais impactos que não sejam 
aqueles dentro das paredes da própria fábrica de alu-
mínio. A ABAL (2010) estima que as emissões de 
gases do efeito estufa sejam 6.661 t de CO2-eq / t de 
alumínio primário, ou 0,15% das emissões nacionais 
do Brasil. Infelizmente, o impacto das barragens 
hidrelétricas construídas para fornecer energia para 
essas fábricas é parte integrante do impacto da fun-
dição de alumínio. O alto consumo de eletricidade 
do alumínio é até retratado como uma benefício indi-
reto para o Brasil no Relatório de Sustentabilidade 
2010 da ABAL: “Você sabia que... O setor do alu-
mínio, por consumir energia com alto fator de carga 
durante 24 horas por dia, permite uma remuneração 
muito importante para o sistema gerador de ener-
gia hidrelétrica, contribuindo para a capacidade de 
investimento do setor de energia e sua expansão.” 
(ABAL, 2011, p. 37).

Ninguém gostaria de sugerir que o Brasil não 
deverá produzir alumínio para seu próprio consumo, 
mas definir o que é “consumido” no país é um rótu-
lo escorregadio e facilmente manipulável. Lingotes 
de alumínio que são exportados são obviamente 
não “consumidos”, mas que tal o próximo passo na 
cadeia: alumínio na forma de barras ou de chapas? 
Esta primeira etapa de transformação produz algum 
emprego, mas muito menos do que as etapas poste-
riores de fabricação que fará produtos de consumo 
a partir dessas formas intermediárias. O alumínio é 
“consumido” no Brasil quando produtos intermédios 



269Impactos Ambientais e Sociais de Barragens 
Hidrelétricas na Amazônia Brasileira: As 

Implicações para a Indústria de Alumínio

são produzidos e exportados? O emprego que ge-
ram é, sem dúvida, mínimo em comparação com o 
impacto financeiro, social e ambiental das barragens 
hidrelétricas que produzem o insumo principal para 
estes produtos: a eletricidade usada para fundição de 
alumínio primário. Produtos de exportação no topo 
da cadeia, como um avião feito de alumínio pela 
EMBRAER, produzem muito benefício ao País 
que ninguém iria querer perder. No entanto, produ-
tos como aviões representam uma parte minúscula 
do alumínio total exportado pelo Brasil. Todos os 
aviões produzidos em 2011 (EMBRAER, 2012) 
multiplicados por seus respectivos pesos vazios re-
presentam um máximo de 3.409 toneladas, presu-
mindo que eles são compostos apenas de alumínio. 
Isto representa apenas cerca de 0,2% da produção 
de alumínio primário do Brasil, que, em 2011, era 
de 1.861 milhão de toneladas (extrapolada a partir 
de dados disponíveis referentes aos anos anteriores). 
Onde a linha é traçada entre “consumo” e “exporta-
ção” tem efeitos drásticos sobre a política. Alguma 
mudança nas definições pode explicar os números 
estranhos sobre exportação apresentados pela ABA 
(Azevedo, 2011). 

A ABAL indica que 56% do alumínio estava 
sendo “consumido” no mercado interno em 2007 
(ABAL, 2008, p. 30), significando que 44% estava 
sendo exportado como alumínio primário. Em 2009 
o consumo interno foi de 72% (ABAL, 2011, p. 31). 
O salto para 87% (1.3 entre 1,5 milhão de tonela-
das) em 2010, apresentado pela ABAL (Azevedo, 
2011) provavelmente representa a aceleração de 
uma tendência para exportar mais do alumínio em 
formas ligeiramente mais acima na cadeia de trans-
formação (diferente daquilo a ser consumido pelos 
usuários finais no Brasil). No entanto, para o alumí-
nio produzido na Amazônia esta tendência bemvin-
da parece não se aplicar. Os dados da ABAL indi-
cam os destinos de exportação, liderados por países 
europeus (30,6%), seguidos pelos E.U.A. (28,6%), 
Japão (22,2%) e outros (18,6%) (ABAL, 2005, p. 
20). O aumento na produção de alumínio do Brasil 
entre 2000 e 2008 (Bermann, 2012a) corresponde a 
uma taxa de crescimento de 3,9% ao ano. O Plano 
de Expansão de Energia 2011-2020 projeta uma 
produção anual de 2,537 milhões de toneladas até 
2020 (Brasil, MME, 2011), que corresponde a um 
aumento de 3,6% ao ano de 2008 a 2020. O pla-
no de 2012-2021 reduziu esta projeção para 1,1% 
ao ano, com base na alegação da ABAL de que a 

eletricidade do Brasil é mais cara do que em países 
concorrentes (Brasil, MME, 2012, p. 28 & 35).

A título de ilustração, o Brasil poderia, se quises-
se, importar o alumínio em qualquer fase da cadeia 
de produção, desde lingotes de alumínio primário 
até produtos acabados. Em 2009 o Brasil importou 
162 mil toneladas de alumínio em forma de pro-
dutos acabados ou componentes, ou 16% do total 
“consumido” no País (ABAL, 2011, p. 31). Imagine, 
por fins de argumento, que o Brasil cessasse a pro-
dução de alumínio primário por completo e impor-
tasse lingotes suficientes para fornecer todos os três 
grupos: aqueles que fazem produtos de alumínio 
cujos consumidores finais são no Brasil, aqueles que 
fazem produtos finais para exportação, e aqueles que 
exportam produtos intermédiários, tais como barras 
e chapas de alumínio. Neste caso, a quantidade de 
emprego na transformação e na manufatura do pro-
duto final seria o mesmo como é hoje. A diferença 
está no custo de produção do alumínio primário no 
mercado interno versus o custo de importá-lo. Já 
que o custo real da produção de alumínio primário, 
é em grande parte, não-monetário, sendo em forma 
de destruição social nos lugares onde as hidrelétricas 
são construídas e em impactos ambientais, tais como 
as emissões de gases de efeito estufa, tal escolha pode 
não ser tão irracional assim para o Brasil. A opção 
está sempre aberta para produzir apenas o suficiente 
de alumínio primário no Brasil para a fabricação de 
produtos finais que são consumidos no País, além de 
algumas exportações selecionadas de alto benefício, 
como aviões. O fim das exportações de lingotes crus, 
de bobinas de barras de alumínio e rolos de chapas 
de alumínio e de materiais de construção, embala-
gens e outros produtos de menor benefício, seria um 
pequeno preço a pagar comparado à destruição cau-
sada por hidrelétricas. O dinheiro economizado do 
investimento em barragens e dos produtos de alu-
mínio menos nobres poderia ser investido em outras 
indústrias com maiores benefícios de emprego do 
que aqueles fornecidos por esta parte da cadeia de 
alumínio e sua indústria hidrelétrica associada.

Os inconvenientes associados com alumínio 
também se aplicam a outros productos eletrointensi-
vos que são produzidos para exportação com energia 
das barragens na Amazônia. Ferro-ligas produzem 
menos emprego do que o alumínio primário: 1,1 em-
pregos por GWh consumido (Bermann & Martins, 
2000, p. 90). O Brasil produziu 0,984 milhão de to-
neladas de ferro-ligas em 2008 (Bermann, 2012a) e 
a produção anual deverá crescer para 2,060 milhões 
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de toneladas até 2020 (Brasil, MME, 2011), impli-
cando uma taxa de crescimento de 6,4% ao ano. Em 
2008, a produção de ferro-ligas consumiu 7.143,8 
GWh e alumínio primário consumiu 25.247,2 
GWh (Bermann, 2012a). Até 2020, o uso da ele-
tricidade para ferro-ligas aumentaria para 14.955,4 
GWh e o uso para o alumínio para 38.562,4 GWh. 
O total para estes dois produtos em 2020 (53.518,6 
GWh) corresponde a um aumento de 4,2% ao ano 
desde 2008. Como regra geral, em muitos países, o 
investimento em commodities primárias, tais como 
estes, produz significativamente menos benefício 
para indicadores nacionais de bem-estar econômico 
do que outros tipos de investimento (Carmignani & 
Avom, 2010). A energia incorporada neste comér-
cio é particularmente importante no caso do Brasil 
(Machado et al., 2001; Bermann, 2011). 

ALUMÍNIO NO CONTEXTO DOS MERCADOS 
INTERNACIONAIS

O preço internacional do alumínio tem aumen-
tado e caído ao longo das últimas décadas, com im-
pactos lógicos na força desta mercadoria na condu-
ção decisões sobre construção de barragens. Estes 
ciclos de preço podem ser esperados para continuar 
no futuro. Durante os períodos com preços atrativos, 
o alumínio tem sido um dos motivos (e em muitos 
casos o principal motivo) para a construção de al-
gumas das barragens de maior porte do mundo, que 
são também algumas com os maiores impactos am-
bientais e sociais. Estas incluem as hidrelétricas de 
Tucuruí no Brasil, Akosombo no Gana, o complexo 
de James Bay no Canadá, Guri na Venezuela e várias 
barragens na região da Patagônia no Chile (Gitlitz, 
1993). As barragens Inga existentes e planejadas no 
Rio Congo tiveram uma longa história de conexão 
com o alumínio, com um enorme complexo de usi-
nas de fundição oriundos de vários países planejado 
desde a década de 1970 até o início dos anos 1980 
e novamente na década de 2000 antes da derrocada 
financeira mundial de 2008 (Misser, 2013). Além 
de flutuações de preços, acontecimentos políticos e 
militares na República Democrática do Congo têm 
impedido a implementação do plano (Misser, 2013); 
no entanto, o Congo é especificamente menciona-
do pelo Instituto Internacional de Alumínio (IAI) 
como um local provável para futuras usinas de fun-
dição (Nappi, 2013, p. 27).

Os preços de alumínio cairam dramaticamen-
te de US$ 3.000/tonelada para US$ 1.250/tonelada 

com a crise financeira global em 2008; os preços 
recuperaram parcialmente a US$ 2.750/tonelada 
até abril de 2011 e depois declinaram até um pla-
tô em torno de US$ 2.000/tonelada em meados de 
2013, onde permaneceram até abril de 2015 (LME, 
2015). Preços baixos causaram o adiamento de pla-
nos de expansão de usinas brasileiras. Por exemplo, 
em 2009, a Votorantim colocou em espera uma 
expansão planejada de 100.000 t/ano da sua usina 
com capacidade de 475.000 t/ano em Sorocaba, São 
Paulo, enquanto ao mesmo tempo investia em uma 
nova usina de alumínio em Trinidad e Tobago, onde 
o financiamento chinês havia sido atraído com uma 
oferta de eletricidade barata durante 30 anos, gerada 
a partir das reservas abundantes de gás natural do 
país (Ribeiro, 2009). Presumivelmente, em alguma 
data futura a demanda global deverá ter uma eleva-
ção suficiente para fazer investimentos em fundições 
no Brasil e em outros lugares atraente novamente.

Os baixos preços que afetam as decisões no Brasil 
têm efeitos similares em todo o mundo. Em dezem-
bro de 2013, um ano depois que um memorando de 
entendimento havia sido assinado com o governo 
paraguaio, a empresa Rio Tinto Alcan “adiou” uma 
usina de fundição de alumínio de US$ 4 bilhões no 
Paraguai que havia sido programado para entrar em 
operação em 2016 produzindo 674.000 toneladas por 
ano (Reuters, 2013). Este adiamento foi motivado 
pelo baixo preço do alumínio, combinado com um ex-
cesso de capacidade de muitas usinas de alumínio em 
todo o mundo devido à atitude inesperada da China 
em fundir mais de seu próprio alumínio em vez de 
importá-lo (Trefis, 2013). Fundição de alumínio pri-
mário da China aumentou de 2,7 milhões para 21,9 
milhões de toneladas por ano no período de 2000 a 
2013, e aumentou ainda mais para 27,7 milhões de 
toneladas por ano em 2014 (IAI, 2015).

O crescimento global projetado da demanda por 
alumínio primário para 2013-2030 implica o equi-
valente a 40-50 novas usinas de 500.000 t/ano, além 
de usinas adicionais para substituir algumas das ins-
talações existentes que serão desmanteladas ou fi-
carão ociosas durante este período (Nappi, 2013, p. 
26). Mudanças nos locais de produção de alumínio 
primário são esperadas para ser no sentido de “re-
giões onde a energia ociosa pode estar disponível” 
(Nappi, 2013, p. 27). Entre os fatores que deverão 
influenciar estas mudanças estão as restrições nas 
emissões de CO2 proveniente de fontes de energia. 
Apesar de barragens tropicais não serem “verdes” em 
termos de gases de efeito estufa (Fearnside, 2015a,b), 
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este argumento é provável ser usado para favorecer o 
movimento da capacidade de fundição para o Brasil 
e outros locais tropicais com potencial hidrelétri-
co, tais como o Congo. A mudança da China para 
fundição doméstica é especialmente problemática à 
luz do compromisso anunciado em 2014 para redu-
zir as emissões do país após 2030 (e.g., Petherick, 
2015). Em 2013, a China usou 302.913 GWh de 
energia elétrica em fundição de alumínio primário, 
ou 49,5% do total mundial e dez vezes mais do que 
toda a América Latina; 90% da eletricidade usada 
para fundição de alumínio na China veio do carvão 
(IAI, 2015).

ALUMÍNIO NO CONTEXTO DA POLÍTICA 
ENERGÉTICA DO BRASIL 

O Brasil precisa desenvolver fontes de ener-
gia “alternativas”, mas isso é apenas uma parte do 
que é necessário na política energética. A eficiên-
cia energética vem antes de “alternativas”. Uma 
grande oportunidade para oferecer melhorias em 
sistemas de transmissão: perdas de transmissão no 
Brasil de 20%, por exemplo, são o dobro das perdas 
na Argentina (Rey, 2012). O aumento da eficiência 
energética em uso residencial e industrial também 
oferece grandes oportunidades (Kishinami, 2012). 
O plano nacional do Brasil para mudanças climáti-
cas observa que 5% da eletricidade do País é usada 
para aquecer água por chuveiros elétricos, a subs-
tituição do que é uma meta oficial (Brasil, CIMC, 
2008, p. 58). Muita água de banho no Brasil pode ser 
aquecida com aquecedores solares sem uso de ele-
tricidade ou de combustíveis fósseis (Costa, 2007).

Primeiro e mais importante é a necessidade de 
uma reformulação completa dos usos de energia 
e uma avaliação dos usos da energia em termos do 
interesse nacional. Reconhecer os impactos das hi-
drelétricas, especialmente em comparação com ou-
tras opções, representa uma parte central desta tarefa. 
As hidrelétricas têm impactos enormes, muitos dos 
quais não são amplamente conhecidos pelo público 
em geral e muitos dos quais não são considerados, ou 
não são devidamente avaliados, no atual sistema de 
licenciamento ambiental no Brasil e em muitos ou-
tros países. Os impactos de hidroenergia são maio-
res e os benefícios menores, em comparação com a 
imagem que a indústria hidrelétrica e o governo bra-
sileiro têm promovido e em comparação com mui-
tas outras opções (Moreira, 2012). Isto fornece uma 
forte fundamentação para uma mudança de rumo no 

setor energético do Brasil, incluindo a eliminação das 
exportações de produtos intensivos de energia e de 
baixo valor, fomento da eficiência e do investimento 
em fontes como eólica e solar. Uma razão adicional 
para perseguir alternativas às barragens é a preocu-
pação que as mudanças climáticas previstas reduzirão 
significativamente a confiabilidade das hidrelétricas 
amazônicas (Kemenes et al., 2012).

A política de energia do Brasil representa um 
conjunto de problemas de tal dimensão e comple-
xidade que uma reação comum é de supor que nada 
pode ser feito para mudá-lo. As decisões-chave 
são fragmentadas entre os diferentes ministérios: o 
Ministério do Meio Ambiente, que é o mais preocu-
pado com os impactos ambientais e sociais das bar-
ragens, tem pouca influência sobre o Ministério das 
Minas e Energia, que promove a energia hidrelétri-
ca. O Ministério das Minas e Energia tem pouca 
influência sobre o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio ou o Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que provovem 
a exportação de alumínio. Essencialmente, as deci-
sões de planejamento são feitas sob a suposição de 
que o Ministério das Minas e Energia construirá 
quantas barragens sejam necessárias para suprir as 
demandas implícitas de energia, e que o Ministério 
do Meio Ambiente irá corrigir quaisquer problemas 
ambientais que sucedem. O padrão de investir enor-
mes somas de recursos públicos em hidrelétricas 
(através do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES) e do Ministério 
das Minas e Energia e os contribuintes assumirem 
o risco associado a essas empresas sem condições de 
serem cobertas por seguradoras, contrasta com os 
montantes modestos dedicados a alternativas, tais 
como a eficiência energética e a geração de fontes 
tais como eólica, solar e e das marés. 

Enormes problemas, tais como a reforma das 
políticas de energia do Brasil, podem ser divididos 
em componentes mais gerenciáveis e enfrentando 
um de cada vez. O Brasil “consumiu” 500,1 TWh de 
eletricidade em 2012 (Brasil, MME, 2012, p. 38). Na 
realidade, parte da eletricidade não era “consumida” 
por usuários finais no Brasil, mas, em vez disso, foi 
exportada em commodities eletrointensivas como o 
alumínio. Uma decisão de alto nível para não expor-
tar estas commodities é um bom lugar para começar 
a tratar essa questão. Outras “cunhas” no problema 
de energia do Brasil também devem ser abordadas, 
mas isto não deve impedir a ação em cada um dos 
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componentes individuais do problema, começando 
com o alumínio.

O PAPEL DA CORRUPÇÃO

Porque a construção da barragem envolve gran-
des quantias monetárias, a corrupção é um fator que 
pode facilmente se tornar uma parte endêmica da 
tomada de decisão sobre estes projetos. Ao inves-
tigar os contratos para Tucuruí, Lúcio Flávio Pinto 
(um proeminente jornalista) corajosamente fez uma 
série de acusações de corrupção contra alguns dos 
indivíduos mais poderosos do Brasil (Pinto, 1991, p. 
143). Acusações de corrupção envolvendo a constru-
ção de Itaipu, compartilhada por Brasil e Paraguai, 
surgiram da mesma forma depois que as ditaduras 
nessas dois paises terminaram em 1985 e 1986, res-
pectivamente (Schilling & Canese, 1991). A repre-
sa, construída pelos governos militares em ambos 
os lados do Rio Paraná, foi ainda mais protegida de 
questionamentos por ser confiada a uma empresa 
Binacional, especialmente criada, que foi isenta dos 
regulamentos na licitação e contabilidade financei-
ra nos dois países. A corrupção é acreditada como 
um fator importante para muitas barragens em todo 
o mundo em países como a Malásia (BMF, 2015), 
China (Peryman, 2008), Nepal (Shenker, 2010), 
Etiópia (Plummer, 2009), Índia (Indian Express, 
2011) e em Laos e os outros países do Rio Mekong 
(Stuart-Fox, 2006; The Economist, 2012).

Certamente um dos casos mais notórios de cor-
rupção na construção de barragens é a hidrelétrica 
Yacyretá entre Argentina e Paraguai, que o presiden-
te da Argentina Carlos Menem famosamente cha-
mou de um “monumento à corrupção” (Christian, 
1990). A Comissão Mundial de Barragens alegou 
que, em 1994, a quantia roubada já totalizava US$ 
6 bilhões (World Bank, 2003, p. 59). Grande parte 
do financiamento havia sido fornecido pelo Banco 
Mundial, e o total perdido com a corrupção, sem 
dúvida, foi consideravelmente maior quando a bar-
ragem foi finalmente concluída em 2011, 31 anos 
após seu primeiro empréstimo do Banco Mundial 
(Rich, 2013, p. 49-52). Parte da energia de Yacyretá 
é usada para produzir os lingotes de alumínio, ligas 
e produtos semi-acabados que a Argentina expor-
ta para o Brasil (Tabela 2). Paraguai sofreu a maior 
parte dos impactos sociais, incluindo deslocando 
50.000 cidadões urbanos; com um total de mais 
de 70.000 pessoas deslocadas, menos de 19.000 ti-
nha qualquer tipo de reassentamento antes que o 

reservatório estivesse cheio em 1994 (Rich, 2013, p. 
50). O Paraguai não tinha necessidade para a ele-
tricidade em si, uma vez que a parte paraguaia da 
energia gerada desde 1985 em Itaipu é muito mais 
do que o consumo total do país, e a maior parte da 
parcela paraguaia da geração é vendida para o Brasil.

Dados divulgados pelo Tribunal Supremo 
Eleitoral (TSE) mostram que os quatro maiores 
doadores para as campanhas eleitorais no Brasil 
entre 2002 e 2012 foram empresas de construção 
que fazem barragens e outros grandes projetos de 
infraestrutura (Gama, 2013). Tais contribuições são 
extraordinariamente lucrativas para as empresas do-
adoras (Scofield Jr., 2011). Empresas de construção 
representaram o maior setor contribuindo com doa-
ções para as campanhas eleitorais da atual presidente 
do Brasil, incluindo dois doadores dos três principais: 
Camargo Corrêa e Andrade Gutierrez (Zampier, 
2010). É relevante notar a confissão em março de 
2015 do diretor-presidente da Camargo Corrêa (se-
gunda maior construtora do Brasil) indicando que, a 
fim de obter 16% dos contratos para a represa de Belo 
Monte, a empresa pagou “propinas” (subornos) no va-
lor de R$ 100 milhões (~ US$ 50 milhões na época 
dos contratos em 2010) (Amazonas em Tempo, 2015). 
Se as outras empresas de construção de Belo Monte 
pagaram na mesma proporção, o total seria de R$ 600 
milhões ou US$ 300 milhões para esta barragem, e 
esta é apenas uma das várias barragens em construção 
na Amazônia brasileira.

IMPACTOS DE BARRAGENS NA AMAZÔNIA 

Perdas à inundação

O fato de que a terra é inundada por reservatórios 
é óbvio e é o foco de quase toda a consideração nos 
Estudos de Impacto Ambiental (EIAs) das barragens 
no Brasil. A perda de terra, e o que poderia ter sido 
produzido se uma barragem não tivesse sido constru-
ída, muitas vezes é substancial (e.g., Mougeot, 1990; 
Santos et al., 1996). Características naturais também 
podem ser perdidas, a inundação do Parque Nacional 
de Sete Quedas pelo reservatório de Itaipu é o exem-
plo mais conhecido no Brasil. Um exemplo atual é 
a edição pelo governo de uma medida provisória, 
posteriormente convertida em Lei No. 12,678/2012, 
reduzindo as áreasde unidades de conservação já 
existentes para abrir caminho para as primeiras seis 
barragens propostas na bacia do Rio Tapajós (ver: 
Bermann, 2012b). Além da perda de floresta pela 
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inundação, as barragens estimulam o desmatamento 
no entorno (e.g., Barreto et al., 2011).

O deslocamento de populações humanas re-
presenta um impacto que, por ser, em grande parte, 
não-monetário, tem recebido muitas vezes pouco 
peso nas decisões sobre a construção de barragens, 
apesar de ser um padrão repetido de barragens que 
provoca sofrimento dramático nas áreas afetadas 
(Goldsmith & Hildyard, 1984, 1986; Cernea, 1988; 
McCully, 2001; Scudder, 2006; Oliver-Smith, 2009; 
Zhouri, 2011). A hidrelétrica de Tucuruí (concluída 
em 1984, no rio Tocantins, no Estado do Pará) for-
nece um exemplo onde 23.000 pessoas foram deslo-
cadas pelo reservatório e onde áreas de assentamento 
experimentaram dramáticos problemas relaciona-
dos à agricultura, à saúde e a falta de infraestrutura 
(Fearnside, 1999). O número de pessoas a ser des-
locada pela represa Belo Monte, no Rio Xingu, no 
Pará (onde a construção começou no final de 2011) 
é muito maior do que aquelas que são reconhecidas 
pelas autoridades elétricas (Santos et al., 2009). Em 
parte isto é devido à prática da definição de popu-
lação afetada usando critérios que consistentemente 
minimizam o número de pessoas identificadas como 
afetadas, na prática limitando-se àquelas cuja terra é 
inundada pelo reservatório (ver: Vainer et al., 2009; 
Hernandez & Santos, 2011). A Comissão Mundial 
de Barragens (WCD) tem realizado uma revisão 
em todo o mundo do reassentamento por barragens, 
indicando a ocorrência generalizada dos impactos 
da perda de moradias e de meios de subsistência 
(WCD, 2000, p. 97-133). Foram os princípios de 
justiça ambiental dados mais peso na tomada de de-
cisão do Brasil, estas considerações pesariam forte-
mente contra barragens e alumínio.

A maneira em que as decisões sobre barragens 
são tomadas, que implicam em destruir o modo de 
vida de dezenas de milhares de pessoas, muitas vezes 
incluindo povos indígenas e comunidades ribeiri-
nhas tradicionais, se trata de uma questão de justiça 
social. Os custos monetários de hidrelétricas podem 
ser distribuídos em toda a sociedade, através da arre-
decação de impostos e pelas contas de electricidade 
mais altas, mas a maioria dos impactos humanos e 
ambientais é forçada sobre um número de pessoas 
comparativamente pequeno que, por acaso, vivem ao 
longo do rio que está represado. Geralmente, essas 
pessoas ficam longe daquelas que receberão os be-
nefícios (WCD, 2000).

A decisão de construir uma barragem no 
Brasil é feita por um punhado de pessoas em 
instituições, tais como os centrais elétricas do 
Brasil (ELETROBRÁS), o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Económico e Social (BNDES) 
e a Casa Civil, da Presidência da República (e.g., 
Fearnside & Laurance, 2012). Enquanto o processo 
de licenciamento pode envolver anos de estudos, au-
diências e “consultas”, a decisão de construir a bar-
ragem já foi tomada em um sentido real (diferen-
te de um sentido teórico ou jurídico). Aqueles que 
sofrerão os impactos não têm voz ou representação 
quando é tomada a decisão real (ver exemplos em 
Fearnside, 1989, 1999, 2005a).

Os impactos a jusante 

Os impactos das barragens vão muito além 
da área diretamente inundada pelo reservató-
rio. Impactos a jusante são largamente ignorados 
(Richter et al., 2010). No caso de Belo Monte, as 
pessoas que vivem a jusante foram consideradas não 
“diretamente” impactadas (Brasil, ELETROBRÁS, 
2009), e o Governo, portanto, não fornece os mes-
mos direitos para consultas para povos indígenas 
como seria o caso pra aqueles da área a ser inunda-
da (The Economist, 2013). O chamado “trecho seco” 
abaixo de Belo Monte é o resultado da  represa por 
desviar 80% da água para o lado através de uma série 
de canais, para retornar ao rio em um ponto cerca de 
100 km a jusante (Brasil, ELETROBRÁS, 2009). 
Existem duas áreas indígenas ao longo do trecho do 
rio na “volta grande” do Rio Xingu que terá o seu 
fluxo de água reduzido a uma quantidade mínima, 
privando os povos indígenas e outros moradores dos 
peixes que são sua fonte de alimento principal, bem 
como interferindo com o papel do rio para o trans-
porte (Santos & Hernandez, 2009; de Sousa Júnior 
& Reid, 2010).

Os impactos a jusante são consideráveis mesmo 
quando as barragens têm o desenho mais comum, 
onde a água é liberada em uma potência localizada 
diretamente abaixo da barragem. A água que passa 
através das turbinas é retirada na parte inferior do 
reservatório a uma profundidade onde a água está 
quase sem oxigênio (Fearnside, 2002). Dependendo 
de fatores tais como a entrada de córregos tributários 
significativos, a água frequentemente corre ao longo 
de grandes distâncias abaixo de uma barragem an-
tes de recuperar a quantidade de oxigênio que seria 
encontrada no rio natural (e.g., Gosse et al., 2005; 
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Kemenes et al., 2007). A água sem oxigênio mata 
muitos peixes e impede que os outros entrem no rio 
por baixo, como no caso dos peixes que ascendem os 
afluentes do Rio Amazonas (de Almeida-Val et al., 
2006). A consequência para os meios de subsistên-
cia dos moradores a jusante é dramática, e estes im-
pactos são completamente não reconhecidos e não 
compensados nas barragens existentes. A barragem 
de Tucuruí fornece um exemplo claro. Em Cametá, 
a maior das cinco cidades ribeirinhas no baixo Rio 
Tocantins (180 km a jusante de Tucuruí), a captu-
ra de pescado caiu em 82% e a captura de camarão 
de água doce em 65% entre 1985 e 1987 (Odinetz-
Collart, 1987; ver Fearnside, 2001). Os desembar-
ques de peixes em Cametá, que eram 4.726 t/ano 
em 1985 (Odinetz-Collart, 1987) continuaram a 
diminuir, estabilizando em uma média de 284 t/ano 
para o período 2001-2006 (Cintra, 2009, p. 97), ou 
seja, uma perda de 94%. Apenas a perda de peixes 
em Cametá é maior do que toda a captura de peixe 
no reservatório de Tucuruí no período 2001-2006, 
de 4.078 t/ano em média (Cintra, 2009, p. 97). A 
maior parte da frota de pesca em Cametá simples-
mente desapareceu depois que o rio foi represado. 
O mesmo ocorreu com a frota de pesca no São 
Sebastião do Uatumã, a mais de 200 km a jusante da 
hidrelétrica de Balbina (ver Fearnside, 1989).

O pulso de inundação nos rios amazônicos sem 
barragens é uma característica essencial de quase 
todos os aspectos de ecossistemas naturais de várzea, 
bem como a agricultura, que depende da renovação 
anual da fertilidade do solo por meio de sedimen-
tos depositados pelas inundações (e.g., Junk, 1997). 
Este pulso também é essencial para entradas de 
nutrientes para os lagos de várzea, onde muitas es-
pécies de peixes se reproduzem (incluindo espécies 
comercialmente importantes). Reduzir este pulso é 
uma preocupação, por exemplo, para lagos de várzea 
ao longo do Rio Madeira a jusante das barragens de 
Jirau e Santo Antônio. O rio abaixo dessas repre-
sas (que começou a gerar energia em 2011 e 2013, 
respectivamente) não foi considerado para ser parte 
da área de influência para os impactos ambientais 
(FURNAS et al., 2005).

Impactos a montante 

As barragens também bloqueiam a migração 
de peixes, tanto ascendentes como descendentes 
(Barthem & Goulding, 1997). Muitas espécies de 
peixes na Amazônia têm uma “piracema”, ou uma 

migração em massa subindo os afluentes para pro-
criar no início da época das cheias (Barthem et al., 
1991). Após a reprodução nas cabeceiras do rio, os 
peixes recém-nascidos descem os afluentes com a 
corrente e depois crescem até à idade adulta no prin-
cipal do Rio Amazonas (Carvalho & Fabré, 2006). 
Este era o caso para os grandes bagres como a dou-
rada (Brachyplatatystoma rouxeauxii) e a piramuta-
ba (B. vaillantii) que subíam o Rio Madeira para 
desovar na Bolívia e no Peru (Barthem et al., 1991; 
Barthem & Goulding, 1997). Com 920 espécies, o 
Madeira era um dos rios mais ricamente dotados de 
peixes no Brasil e no mundo (Torrente-Vilara et al., 
2013). Os bagres gigantes do Rio Madeira tradicio-
nalmente têm representado um significativo recur-
so económico e alimentar na parte brasileira do rio 
(Goulding, 1979; Doria et al., 2012). Esses bagres 
também sustentavam a pesca na Bolívia e no Peru, 
incluindo a frota de pesca em Puerto Maldonado, 
Peru (Cañas & Pine III, 2011). As passagens para 
peixes nas barragens não tem nenhuma chance de 
manter esta migração de peixes subindo o rio, nem 
de prevenir a mortalidade dos peixes recém nascidos 
descendo o rio (Fearnside, 2014a). 

Impactos a montante dos reservatórios hidrelé-
tricos também incluem a elevação dos níveis do rio, 
conhecido como o “remanso superior”. Quando um 
rio entra em um reservatório em sua extremidade 
a montante, a velocidade do fluxo de água imedia-
tamenete diminua para uma taxa muito mais lenta, 
fazendo com que o sedimento na água caia até o 
fundo. Partículas grandes, tais como a areia, caem 
imediatamente para o fundo do reservatório, en-
quanto sedimentos finos, como o silte, ficarão perto 
da barragem na extremidade inferior do reserva-
tório (Morris & Fan, 1998). Isto é especialmente 
importante em um rio como o Madeira, que tem 
uma das maiores cargas de sedimentos no mundo 
(Meade, 1994). O grande depósito na extremidade 
superior do reservatório constitui um montículo que 
age como uma segunda barragem retendo a água 
e elevando o nível de água no trecho do remanso 
superior, que está fora do que é oficialmente consi-
derado parte do reservatório. Isto é crítico no caso 
das barragens do Madeira, porque o reservatório de 
Jirau oficialmente estende-se exatamente à frontei-
ra com a Bolívia, mas o remanso superior inundaria 
terras na Bolívia, incluindo parte de uma unidade 
de conservação (Molina Carpio, 2005). O trecho de 
remanso superior não foi incluído nos estudos de 
impacto ambiental (EIA-RIMA) para as represas 
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do Madeira (FURNAS et al., 2005). Na enchente 
de 2014 a presença do reservatório de Jirau causou 
um aumento adicional de 1 m do nível da água na 
fronteira, causando inundações na Bolívia no trecho 
do remanso superior (Vauchel, 2014).

Mercúrio 

A contaminação por mercúrio pode ser um dos 
custos sociais e ambientais do aproveitamento hi-
drelétrico na Amazônia. O uso de mercúrio na mi-
neração de ouro lançou centenas de toneladas deste 
metal no meio ambiente na Amazônia (Pfeiffer & de 
Lacerda, 1988; de Lacerda et al., 1989; Bastos et al., 
2006, 2015). A fonte do mercúrio pode ser de minera-
ção de ouro, feita diretamente na área do reservatório, 
como a que ocorreu na área recentemente inundada 
pelas barragens do Rio Madeira e em áreas planeja-
das para barragens no Rio Tapajós e seus afluentes 
(Pfeiffer et al., 1991; Boischio et al., 1995; Forsberg 
& Kemenes, 2006). A mineração de ouro na bacia 
hidrográfica do reservatório também pode ser uma 
fonte potencial de mercúrio, como é o caso da área de 
mineração de Serra Pelada, a montante de Tucuruí; o 
transporte para o reservatório é principalmente por 
água, em vez de por meio da atmosfera, e o mercú-
rio é estimado em estar acumulando no reservatório 
de Tucuruí, a uma taxa de 235 kg ano-1 (Aula et al., 
1995). No entanto, entradas de mercúrio a partir da 
atividade de mineração de ouro não são necessárias 
para ter contaminação, e reservatórios em áreas sem 
histórico de mineração de ouro também têm altos ní-
veis de mercúrio, como em Balbina (Kehring et al., 
1998; Kashima et al., 2001; Weisser, 2001). Como 
os solos na Amazônia são antigos, eles acumularam 
mercúrio ao longo de milhões de anos quando a po-
eira de erupções vulcânicas ao redor do mundo caiu 
sobre a paisagem (Roulet & Lucotte, 1995; Roulet 
et al., 1996). A erosão do solo em áreas desmatadas 
carrega matéria orgânica e o mercúrio associado para 
os rios amazônicos, aumentando os níveis de mercú-
rio nos sedimentos (Roulet et al., 2000). A deposição 
atmosférica inclui contribuições de fontes industriais 
ao redor do mundo, incluindo a queima de carvão 
(Zhang et al., 2002), bem como a queima de biomassa 
na Amazônia (Veiga et al., 1994).

Os sedimentos no fundo de um reservatório 
estão sem oxigênio e fornecem um ambiente ideal 
para a metilação de mercúrio, ou seja, a adição de 
um grupo metil (CH3) ao mercúrio metálico (Hg) 
(Huguet et al., 2010). Isto é o que torna o mercúrio 
altamente venenoso (Tsubaki & Takahashi, 1986). 

Quimicamente, o processo é semelhante a metano-
gênese, ou formação de metano (CH4), que também 
ocorre nas mesmas condições anóxicas (Kelly et al., 
1997). Quando um reservatório está inundado, nos 
primeiros anos há um grande pulso de metilação 
bacteriana do mercúrio acumulado que está associa-
do com a matéria orgânica do solo. Este fenômeno 
foi observado em reservatórios de clima temperado 
e, especialmente, nas zonas boreais ( Joslin, 1994; 
Rosenberg et al., 1995). Após este pico inicial, a acu-
mulação em longo prazo nos peixes pode ser susten-
tada em taxas mais modestas de metilação em plânc-
ton (St Louis et al., 2004) e biofilmes (Huguet et al., 
2010). Embora os níveis de contaminação variem, 
dependendo da química da água e outros fatores em 
cada local, observações em reservatórios brasileiros 
indicam que se trata também de um problema geral 
em áreas tropicais. Em termos de impacto huma-
no, a importância da favorabilidade dos locais para a 
metilação, muitas vezes ofusca o papel da existência 
de grandes quantidades de mercúrio metálico: áreas 
sem a mineração de ouro podem ter alta contami-
nação em seres humanos, sendo que as quantidades 
encontradas nas amostras de peixes e cabelo huma-
no variam de acordo com a química da água, rios 
com pH baixo e carbono orgânico dissolvido alto 
tendo níveis mais altos de mercúrio (Silva-Forsberg 
et al., 1999). 

O mercúrio está dormente no solo em uma for-
ma inofensiva, mas a situação muda imediatamente 
quando o solo é inundado por um reservatório (e.g., 
Joslin, 1994). O mercúrio se concentra nos peixes, 
com a quantidade aumentando a cada passo na ca-
deia alimentar, por exemplo, 2-4 vezes por nível tró-
fico no caso de Tucuruí (Porvari, 1995). O tucunaré 
(Cichla ocellaris e c. temensis), um predador, é a espécie 
de peixe dominante em reservatórios amazônicos e 
foi encontrado contendo os níveis de mercúrio que 
excedem grandemente as normas internacionais de 
saúde para consumo humano, nos casos de Tucuruí 
(Porvari, 1995; Santos et al., 2001) e Samuel (Malm 
et al., 1995). Os seres humanos são o próximo passo 
da cadeia alimentar. Em Tucuruí, os moradores do 
lago consumindo peixes tinham níveis mais elevados 
de mercúrio do que aqueles em garimpeiros que são 
notórios por contaminação por mercúrio (Leino & 
Lodenius, 1995). Danos citogenéticos e uma varie-
dade de deficiências motoras e visão lateral redu-
zida, que são os primeiros sintomas da doença de 
Minamata (envenenamento por mercúrio), foram 
medidos em populações ribeirinhas da Amazônia 
(Lebel et al., 1998; Amorim et al., 2000). O prin-
cipal fator para evitar que a contaminação por mer-
cúrio tenha um impacto mais difundido no Brasil é 
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a produção muito baixa de peixes nos reservatórios 
(e.g., Sucata & de Mello, 1990; Cintra, 2009). A 
contaminação, portanto, é em grande parte concen-
trada nas populações locais perto de reservatórios, 
longe de centros do país e do poder político (ver 
Fearnside, 1999, 2005a). Embora a questão de justi-
ça ambiental que isto implica deve adicionar ao peso 
dos fatores negativos em decisões sobre construção 
de barragens, na prática, a distribuição espacial dos 
impactos faz com que os tomadores de decisão igno-
rem mais facilmente esses fatores.

Cascatas de barragens

Outro aspecto de barragens com grandes impac-
tos, para escapar do atual processo de licenciamen-
to ambiental, é a interligação com outras barragens 
existentes ou previstas no mesmo rio (Fearnside, 
1999, 2001). Esta é uma importante diferença de 
outros tipos de geração elétrica, onde cada usina é 
independente das outras usinas. A produção energé-
tica das barragens a jusante é aumentada regulando 
os fluxos de água do rio, armazenando água durante 
o período de enchente e liberando-a durante o perí-
odo de vazante (e.g., Nilsson et al., 2005). Esta água 
armazenada gera eletricidade várias vezes – uma vez 
na represa rio acima e novamente em cada barragem 
a jusante. Isso cria uma tentação incorporada para 
construir mais barragens a montante de qualquer 
barragem sendo avaliada para licenciamento. No 
caso da hidrelétrica de Tucuruí, que, em 1984, foi a 
primeira na bacia do Tocantins/Araguaia que cobre 
grande parte do sul do Pará e norte do Mato Grosso, 
um total de 26 barragens foram planejadas ( Junk & 
de Mello, 1990). Destas, quatro já foram construídas 
e sete estão planejadas na parte da bacia que fica na 
região da Amazônia Legal. As barragens planejadas 
incluem a hidrelétrica de Marabá, que deslocaria 
40.000 pessoas (Rodrigues & Ribeiro Junior, 2010).

O caso extremo é Belo Monte, onde essa hidrelé-
trica, em si, tem uma capacidade de armazenamento 
pequena (praticamente zero em armazenamento ati-
vo) em relação à sua capacidade instalada de 11.233 
MW. O volume de água do Rio Xingu varia tanto 
ao longo do ciclo anual que as 11.000 MW de casa 
de força principal serão completamente ociosas por 
aproximadamente quatro meses de cada ano e apenas 
parcialmente usadas durante parte do restante. Esta 
é a raiz do maior perigo que representa Belo Monte, 
sendo que Belo Monte por si só é insustentável, sem 
a água armazenada em barragens a montante que fo-
ram propostas publicamente até 2008, quando a po-
lítica declarada mudou para dizer que a Belo Monte 
seria a única barragem no Rio Xingu (e.g., de Sousa 

Júnior & Reid, 2010). Esta afirmação foi feita em uma 
decisão do Conselho Nacional de Política Energética 
(CNPE), que é composto por ministros que mudam 
em cada administração presidencial. 

Várias indicações sugerem fortemente que os 
investidores em Belo Monte (e as atividades chave 
do governo no setor elétrico) não tem intenção de 
seguir a política do CNPE. A falta de viabilidade 
econômica de Belo Monte sem barragens a mon-
tante é acreditada para ser a chave para uma «crise 
planejada», onde a necessidade de mais água que de 
repente será “descoberta” depois de Belo Monte ser 
construída, fornecerá, assim, a justificativa para a 
aprovação das outras barragens (de Sousa Júnior et 
al., 2006; de Sousa Júnior & Reid, 2010). A escassez 
de água seria agravada ainda mais pelas mudanças 
na vazante do Rio Xingu, devido ao desmatamento 
contínuo na bacia hidrográfica (Stickler et al., 2013; 
Panday et al., 2015) e devido às mudanças climáti-
cas projetadas (Kemenes et al., 2012). Outra indica-
ção de que o cenário oficial é ficção é que, quando 
Marina Silva, como Ministra do Meio Ambiente, 
propôs a criação de uma reserva extrativista em parte 
da área a ser inundada pelas barragens a montante, 
a proposta foi bloqueada por Dilma Rousseff [atu-
al presidente do Brasil] quando era chefe da Casa 
Civil, alegando que isso iria dificultar a construção 
de barragens a montante de Belo Monte (Angelo, 
2010). Como Presidente, declarou que futuras bar-
ragens deve ter “grandes reservatórios”, ao invés de 
desenhos a fio d´água, embora sem fazer uma refe-
rência explícita ao Rio Xingu (Borges, 2013).

As barragens que foram planejadas a montante 
de Belo Monte de 1975 até 2008 inundariam vastas 
áreas de terra indígena, em uma área quase toda sob 
floresta tropical (veja Fearnside, 2006). Nada disso 
foi considerado no EIA-RIMA, concluído em 2009 
(Brasil, ELETROBRÁS, 2009) e também foi exclu-
ído da versão anterior, preparada em 2002 (Brasil, 
ELETRONORTE, s/d [2002]). 

Dois dos principais sistemas fluviais deverão ter 
cascatas de barragens por um motivo diferente: ao 
invés de armazenar água para gerar eletricidade em 
barragens a jusante, as barragens teria que ir para 
a frente como um conjunto completo para fazer os 
rios navegáveis, se tornando hidrovias”. Isso se aplica 
a quatro barragens do Rio Madeira (duas das quais 
foram construídas até agora) que abririam 4.000 km 
de hidrovias na Bolívia e a hidrovia Guaporé que 
ligariam o Rio Madeira às áreas de soja no Mato 
Grosso (Fearnside, 2014a). O outro caso é das bar-
ragens do Rio Tapajós no Pará, incluindo aquelas 
no Rio Teles Pires e no Rio Juruena (dois afluentes 
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em Mato Grosso). As hidrovias planejadas carrega-
riam soja para portos no Rio Amazonas (Brasil, MT, 
2010; Fearnside, 2015c). Nos casos do Madeira e do 
Tapajós, algumas (mas não todas) barragens são pro-
jetos “a fio d’água” que dependem da vazão natural 
do rio, em vez de gerar energia com base na liberação 
de água armazenada. As barragens do Tocantins/
Araguaia, que também fazem parte de uma hidrovia 
planejada, são barragens de armazenamento.

HIDRELÉTRICAS E O AQUECIMENTO GLOBAL

A Associação Brasileira do Alumínio (ABAL) 
afirma em seu Relatório de Sustentabilidade 
2011 que “nosso alumínio é ‘verde’ na sua origem,  
por ser proveniente de matriz energética limpa” 
(ABAL, 2011, p. 4). Infelizmente, as hidrelétricas 
na Amazônia emitem gases de efeito estufa, prin-
cipalmente metano (CH4). Barragens nos trópicos 
úmidos emitem mais CH4 do que aquelas em ou-
tras zonas climáticas (Barros et al., 2011; Demarty 
& Bastien, 2011). As barragens produzem metano 
porque a água em um reservatório estratifica em 
camadas, com uma camada quente (epilimnion) 
nos 2-10 m superiores da água que está em con-
tacto com o ar e contém oxigênio, e uma camada 
fria (hipolímnio) em maior profundidade, onde oxi-
gênio se esgota rapidamente e a decomposição da 
matéria orgânica termina em CH4 ao invés de CO2 
(Fearnside & Pueyo, 2012). Uma parte do metano 
gerado escapa para a atmosfera como bolhas atra-
vés da superfície do reservatório, e se o reservatório 
é grande em relação ao volume de água que passa 
através da barragem, como em Balbina, esta emissão 
da superfície pode ser substancial (Kemenes et al., 
2007). Uma quantidade menor escapa por difusão, 
principalmente no primeiro ano ou dois depois de 
encher o reservatório (e.g., Dumestre et al., 1999). 
No entanto, o que dá mais aos reservatórios tropi-
cais seu maior impacto sobre o aquecimento global 
é a água que passa através das turbinas e vertedouros 
(e.g., Abril et al., 2005). Esta água é extraída bem 
abaixo do limite (termoclina) que separa as cama-
das de água no reservatório e normalmente tem al-
tas concentrações de metano (Fearnside, 2002). A 
água no fundo do reservatório está sob pressão, que 
é imediatamente liberada quando a água emerge das 
turbinas (Fearnside, 2004). A solubilidade de gases 
diminui imediatamente quando a pressão é libe-
rada, e solubilidade diminui ainda mais à medida 
que a água aquece gradualmente no rio abaixo da 
barragem (princípio de Le Chatalier) (e.g., Battino 
& Clever, 1966; Joyce & Jewell, 2003). Muito do 
metano forma bolhas e é imediatamente liberado. 

O efeito de liberar a pressão é o mesmo que ocorre 
quando se abre uma garrafa de refrigerante e o CO2 
que havia sido dissolvido escapa como bolhas (veja 
Fearnside, 2004). O impacto de represas tropicais 
sobre o aquecimento global tem sido muitas vezes 
subestimado, especialmente pela indústria de ener-
gia hidrelétrica (veja Fearnside, 2015b).

O presidente da ABAL apoiou sua alegação de 
que a energia hidrelétrica é energia “limpa” referin-
do-se aos estudos da companhia de energia hidrelé-
trica FURNAS indicando “100 vezes menos carbo-
no” sendo emitido por uma barragem com seis a dez 
anos de idade, em comparação a geração da mesma 
quantidade de eletricidade a partir de combustíveis 
fósseis (Azevedo, 2011). Vários problemas fazem 
isto uma imagem enganosa, particularmente para a 
barragem de Monte Belo que ABAL defende como 
“energia limpa” (Azevedo, 2011) (Tabela 3).

É significativo que a ABAL descarte qualquer 
informação da notória represa de Balbina, chaman-
do esta barragem que inundou uma vasta área em 
troca de muito pouca energia, um exemplo de “erros 
cometidos no passado” que “não refletem a realidade 
dos lagos tropicais” (Azevedo, 2011). Infelizmente, 
Balbina é muito relevante para Belo Monte e outras 
barragens planejadas. Os métodos para a estimati-
va de metano não dependem se a decisão de cons-
truir a barragem foi um erro. Balbina foi, de fato, 
um erro trágico que era óbvio antes daquela represa 
se tornar um fato consumado; Infelizmente, muitas 
das características do processo decisório que levou 
à construção dessa barragem ainda são evidentes 
hoje (Fearnside, 1989, 2006). Outros aspectos da 
experiência de Balbina são relevantes: a montan-
te de Belo Monte a represa que é conhecida como 
“Babaquara” (embora tenha sido oficialmente reno-
meada “Altamira”, aparentemente em uma tentativa 
de minimizar o efeito de anos de críticas dos pla-
nos) teria uma área de 6.140 km2, ou mais que o 
dobro de Balbina. O reservatório teria uma variação 
vertical de 23 m do nível de água, tornando-se uma 
enorme “fábrica de metano” (Fearnside, 2008, 2009, 
2011). O texto da ABAL sugere que altas emissões 
de gases de efeito estufa em represas amazônicas 
estão restritas à Balbina (onde as emissões direta-
mente medidas excedem as de combustíveis fósseis, 
mesmo décadas depois que a represa foi construída 
em 1987: Kemenes et al., 2007, 2008). No entanto, 
emissõe altas também foram diretamente medidas 
na hidrelétrica de Petit Saut, na Guiana Francesa, 
(e.g., Abril et al., 2005; Guérin et al., 2006) e foram 
calculadas com base nos dados disponíveis das bar-
ragens de Tucuruí, Samuel e Curuá-Una no Brasil 
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(Fearnside 2002, 2005a,b). Embora haja uma varia-
ção substancial entre barragens nas suas emissões e 
na quantidade de energia que produzem, o padrão 
de barragens da Amazônia produzem emissões mais 
elevadas do que os combustíveis fósseis durante 
longos períodos é, na verdade, bastante geral. No 
caso de Belo Monte, mais Babaquara, calculou-se 
o tempo necessário para zerar a dívida em termos 
de emissões de gases de efeito estufa em 41 anos 
(Fearnside, 2009). Isto é baseado na conversão de 
CH4 em CO2-equivalentes a partir do segundo rela-
tório do Painel Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima (IPCC) e usada pelo Protocolo de Quioto. 
Revisões posteriores aumentaram consideravelmen-
te o impacto de metano quando comparado ao CO2, 
e, portanto, o impacto das barragens se comparado a 
combustíveis fósseis (ver Tabela 3). Os impactos das 
barragens a montante na inundação de grandes áre-
as de floresta tropical em terras indígenas, além de 

produzir metano, fazem Belo Monte, e o alumínio 
produzido a partir da sua energia, em nada limpa.

Deve-se lembrar que a energia para a produção 
de alumínio não é exclusivamente produzida por 
barragens. Quando os níveis do reservatório são 
baixos, energia é fornecida às fábricas de alumínio a 
partir de usinas termelétricas. Essas emitem gases de 
efeito estufa, entre outros impactos.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE 
BARRAGENS

O licenciamento ambiental de barragens no 
Brasil procede através de uma sequência de passos, 
que começa com uma “licença prévia” (permitindo 
que os preparativos começam e especificando as 
condições a serem cumpridas), seguido de uma “li-
cença de instalação” (permitindo a barragem a ser 

Tabela 3. Hidrelétricas como energia “limpa” na visão da Associação Brasileira do Alumínio (ABAL) sobre a barragem de Belo Monte.

Alegação de ABAL Problema

Barragens no estudo de FURNAS 
têm baixas emissões de carbono.

O estudo de FURNAS refere-se às barragens fora da Amazônia: o estudo foi feito nas barragens de 
Manso e de Serra da Mesa, ambas no bioma Cerrado, onde barragens têm emissões mais baixas 
do que em áreas de floresta tropical. Belo Monte e a grande maioria das barragens planejadas estão 
localizadas na Amazônia (Brasil, MME, 2012, p. 77-78).

Barragens de 6-10 anos de idade 
têm baixa emissão

A idade de seis a dez anos mencionada pelo Presidente da ABAL  se referindo as barragens do 
estudo de FURNAS é significativa porque uma hidrelétrica produz um enorme pico de emissão nos 
primeiros anos – uma dívida que pode levar décadas para ser paga na medida em que a eletricidade 
gerada gradualmente desloca emissões de usinas termelétricas. A implicação da afirmação da 
ABAL é que essa dívida é simplesmente perdoada, apenas comparando o equilíbrio instantâneo no 
sexto ou décimo ano.

“Emissões de reservatório” são 
baixas

“Emissões de reservatório” referem-se ao fluxo através da superfície da água represada atrás da 
barragem. O estudo de FURNAS a qual a ABAL se aludiu usou uma metodologia que não mede a 
maior parte do metano lançado pela água que passa através das turbinas. Essa água é a principal 
fonte de emissões de metano (e.g., Abril et al., 2005). O estudo de FURNAS (Ometto et al., 2011, 
2013) mediu fluxos de metano a jusante usando câmaras flutuando na superfície da água a uma 
distância abaixo da saída das turbinas (pelo menos 50 m a jusante). Infelizmente, muito do metano 
sai da água imediatamente à saída ou mesmo no interior das próprias turbinas. A única maneira 
prática para quantificar as emissões nas turbinas é pela diferença entre a concentração do metano 
na água acima da barragem (na profundidade das turbinas) e abaixo da barragem.

Barragens têm emissões baixas 
de “carbono” em comparação 
com a energia térmica

“Carbono” não é a questão, mas sim o impacto sobre o aquecimento global. Uma tonelada de 
carbono na forma de metano (CH4) emitida por uma barragem tem muito mais impacto do que 
uma tonelada de carbono na forma de dióxido de carbono (CO2) emitida por combustíveis fósseis. 
Considerando o potencial de aquecimento global (GWP) de 25 para o gás metano (Forster et 
al., 2007) adotado pelo Mecanismo de Desenvolvimento Limpo para o período 2013-2017, 
significando que cada tonelada de gás metano tem o impacto de 25 toneladas de gás de CO2 
ao longo de um período de 100 anos, cada tonelada de carbono emitido para a atmosfera na 
forma de metano tem o impacto de 9,1 toneladas de carbono como CO2. Se considerarmos as 
retroalimentações, o relatório mais recente do Painel Intergovernamental sobre Mudança do  Clima 
(IPCC) calcula o GWP de CH4 para 100 anos como sendo 34 (Myhre et al., 2013), ou seja, cada 
tonelada de carbono em forma de metano tem 12,4 vezes o impacto de uma tonelada de carbono 
de CO2. O mesmo relatório do IPCC também calcula um GWP de 86 para um horizonte de tempo 
de 20 anos, que é mais relevante para impedir o aumento da temperatura média global passar do 
limite de 2°C acordado desde 2009 como o nível “perigoso”, fazendo com que cada tonelada de 
carbono seja 31,3 vezes mais potente se for emitida na forma de CH4.
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construída) e, finalmente, uma “licença de operação” 
(permitindo a geração de energia começar). O licen-
ciamento de Belo Monte ocorreu sob intensa pressão 
da Casa Civil, e o processo foi facilitado por recen-
tes precedentes definidos por semelhante aprovação 
forçada das barragens do Rio Madeira (Fearnside, 
2013, 2014b). O Presidente da ABAL afirmou com 
referência à Belo Monte e as outras barragens da 
Amazônia que os órgãos ambientais “concederam as 
devidas licenças após os projetos atenderem todas 
as exigências as quais foram submetidos” (Azevedo, 
2011). Belo Monte teve e continua a ter uma lon-
ga lista de irregularidades em seu licenciamento 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Primeiro, 
o local de construção foi preparado por força de uma 
“licença parcial”, concedido pelo IBAMA em 01 de 
fevereiro de 2010 (ver: ISA, 2010). Esta é uma cate-
goria de licença que não existe na legislação brasilei-
ra (foi inventado pelo IBAMA quando foi concedi-
da uma licença provisória para as barragens do Rio 
Madeira em 09 de julho de 2007, permitindo que os 
projetos de construção destas barragens pudessam 
avançar antes de completar seus estudos de impacto 
ambiental: ver Switkes & Bonilha, 2008). Em 26 de 
janeiro de 2011 a Belo Monte recebeu uma licença 
prévia do IBAMA, que especificou 40 “condicio-
nantes” que teriam de ser atendidas antes que seja 
concedida uma licença de instalação, além de 26 ou-
tras condicionantes da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) (ver ISA, 2011a). Muito pouco foi feito 
durante os meses que se seguiram para cumprir estas 
condicionantes (ver: Xingu Vivo, 2011). 

Em 01 de junho de 2011, foi concedida uma li-
cença de instalação para a barragem, mesmo que por 
recomendação a equipe técnica do IBAMA tivesse 
contra a aprovação (ISA, 2011b). O presidente do 
IBAMA, de repente, foi substituído e o novo no-
meado imediatamente concedeu a licença. Apenas 
cinco das 40 condicionantes do IBAMA haviam 
sido cumpridas na hora do licenciamento, de acordo 
com organizações não-governamentais e 16 de acor-
do com o IBAMA; aprovação sem satisfazer todas 
as condicionantes cria um precedente perigoso para 
projetos em todo o País. Até fevereiro de 2014, qua-
se três anos após aprovação da licença de instalação, 
o consórcio de construção da barragem havia respei-
tadas apenas três das 19 condicionantes envolvendo 
povos indígenas (ISA, 2014). Esta situação continua 
essencialmente inalterada e está sendo monitorada 
por um grupo de organizações não-governamentais 
(FGV, 2014). O valor de uma “condicionante” tor-
na-se questionável se os desenvolvedores do projeto 
podem ter uma licença do IBAMA sem cumprir 

a exigência. Além disso, no momento que o novo 
presidente do IBAMA assinou a licença de instala-
ção havia nada menos que 12 processos contra Belo 
Monte ainda pendentes de decisões nos tribunais 
sobre irregularidades no processo de licenciamento 
(o número cresceu até 20 de novembro de 2013). 
A documentação legal sobre estes pode ser consul-
tada em http://www.xinguvivo.org.br/. Prosseguir 
com a construção sem resolver essas questões, por-
que os grandes investimentos de capital financeiro 
e político fazem o poder executivo do governo im-
provável cancelar o projeto, são prejudiciais e colo-
cam em risco as instituições democráticas do Brasil, 
se o poder judiciário fizer tal decisão (Fearnside, 
2012). Embora o sistema de licenciamento do Brasil 
esteja em evidente necessidade de reforma, o atu-
al domínio do bloco anti-ambiental “Ruralista” no 
Congresso Nacional significa que iniciativas legis-
lativas para fortalecer o sistema seria aproveitada 
para enfraquecer o sistema ainda mais. Isso limita as 
possibilidades de melhoria, essas sendo restritas aos 
esforços em outros ramos do governo e na sociedade 
civil (Fearnside & Laurance, 2012).

IMPLICAÇÕES GLOBAIS

A atividade global de construção de barragens 
é cada vez mais focada em áreas tropicais na África, 
sudeste da Ásia e América Latina. As decisões na-
cionais para promover e subsidiar barragens e expor-
tações eletrointensivos têm vários efeitos perversos 
sobre os processos políticos nos países em desenvol-
vimento através da “maldição dos recursos naturais” 
e outros mecanismos. As decisões sobre prioridades 
de exportação e políticas energéticas dão pouco peso 
para os pesados custos sociais e ambientais de pro-
jetos hidrelétricos, como é evidente do exemplo do 
Brasil. Tais decisões, em parte, podem ser o resulta-
do dos tomadores de decisão não terem informações 
sobre esses impactos, mas também se encaixam no 
adágio de que “nenhum ruído é alto o suficiente para 
acordar alguém que finge estar dormindo”.

CONCLUSÕES

A construção de barragens ao redor do mundo 
é conduzida por demanda de eletricidade, inclusive 
para commodities eletrointensivas, como o alumínio. 
As decisões de cada país para construir barragens 
baseiam-se, em geral, na subestimação sistemática de 
impactos monetários, sociais e ambientais das barra-
gens e no exagero dos seus benefícios em comparação 
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com outras opções, tais como a conservação de ener-
gia, fontes alternativas de geração e a renúncia das ex-
portações de energia em produtos como o alumínio.

Uma das maneiras que o Brasil poderia reduzir 
a destruição pelas represas amazônicas seria parar a 
exportação de alumínio em forma de lingotes ou de 
produtos (intermediários ou finais) que não têm um 
grande benefício em termos de emprego direto por 
unidade de energia elétrica consumida na cadeia de 
produção completa do produto, incluindo a fundi-
ção de alumínio primário. Os benefícios do alumí-
nio frequentemente têm sido exagerados, enquanto 
os impactos das barragens têm sido subestimados. O 
alumínio primário é a pior forma em que este metal 
pode ser exportado em termos de geração de em-
prego por gigawatt-hora de eletricidade consumida, 
mas outros produtos mais acima na cadeia de trans-
formação também são pouco atraentes quando o uso 
de energia do alumínio primário do qual são feitos 
é incluído na contabilidade. Além de decisões sobre 
as exportações de alumínio com base em avaliações 
realistas dos impactos das barragens e dos benefícios 
de alumínio, o Brasil precisa de reformas mais am-
plas nas suas projeções de energia e políticas públicas 
a fim de apreciar os usos de energia que aumentam o 
bem-estar e ao mesmo tempo não destroem as flo-
restas, rios e as sociedades da Amazônia.

As hidrelétricas da Amazônia têm impactos que 
são muito mais graves e abrangentes do que o que 
tem sido alegados pelos proponentes das barragens. 
Impactos sociais são devastadores para as pessoas 
que vivem na área de uma barragem, incluindo não 
somente aquelas na área inundada, mas também 
aquelas a jusante e a montante da barragem que 
perdem recursos vitais, tais como peixes. Povos in-
dígenas e residentes tradicionais (ribeirinhos) são 
frequentemente vítimas. Impactos ambientais se es-
tende a bacia inteira do rio, incluindo alterações de 
sedimentos e dos fluxos de água, bem como perda 
de fauna aquática e perda ou perturbação de vas-
tas áreas de florestas, várzeas e outros ecossistemas. 
Barragens tropicais também emitem quantidades 
significativas de gases de efeito estufa, muitas vezes 
superiores aos das emissões cumulativas de geração 
de combustíveis fósseis durante décadas. Por todas 
estas razões, a hidroenergia está longe de ser energia 
“verde”, e o Brasil precisa fazer mudanças rápidas na 
política energética para reduzir a anunciada expan-
são de barragens na Amazônia. 
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